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Resumo: A suscetibilidade à desertificação é uma preocupação real para a conservação ambiental e a sobrevivência humana em áreas 

semiáridas do Brasil. O presente trabalho teve como objetivo analisar a susceptibilidade à desertificação da microrregião de Ribeira do 

Pombal no estado da Bahia, Brasil. Dados sobre aspectos agrícolas, territoriais, econômicas, de cobertura vegetal, uso do solo, 

desmatamento e Shapes para a microrregião foram coletados em literatura específica e órgãos oficiais do governo e analisados em 

conjunto por sobreposição de imagens para confecção de mapas temáticos utilizando software Quantum GIS 1.7.4. Como resultado, a 

cobertura vegetal local compreende 35% de sua formação original, com os maiores remanescentes de Caatinga localizados nos 

municípios de Itapicuru e Ribeira do Amparo. Pelo Índice Geral de Degradação Ambiental, a microrregião encontra-se em um nível 

elevado de degradação, com o maior IGD em Adustina e Paripiranga (0,21 < IGD < 0,30), e Antas, Cipó e Nova Soure com menores 

(IGD < 0,10). Pelo Índice de Aridez e Índice de Incidência de Seca, pelos diferentes tipos e níveis de degradação ambiental, pela 

instabilidade térmica, pela baixa taxa e irregularidade das chuvas na microrregião de Ribeira do Pombal, mais de 90% da microrregião 

é susceptível a desertificação moderada com maior ocorrência nos municípios de Ribeira do Pombal, Banzaê, Cícero Dantas, Novo 

Triunfo e Antas. 

 

Palavras-chave: Microrregião; Semiárido; Desertificação. 

 

Abstract: The susceptibility to desertification is a real concern for environmental Conservation and human survival in semiarid areas 

of Brazil. The present work had as objective analyzing the susceptibility to desertification of the microregion of Ribeira do Pombal in 

Bahia State, Brazil. Data on agricultural, territorial, economics, vegetation cover, land use and deforestation aspects and shapes for the 

microregion were collected from specific literature and official government agencies and analyzed together by image overlay for 

confection of thematic maps using Shapes through the software Quantum GIS 1.7.4. As result, the local vegetative cover comprises 

35% of its original formation with the largest remnants of Caatinga located in the municipalities of Itapicuru and Ribeira do Amparo. 

By the General Index of Environmental Degradation, the microregion is at a fairly high level of degradation, with the highest IGD in 

Adustina and Paripiranga (0.21 < IGD < 0.30), and Antas, Cipó and Nova Soure with the minors (IGD < 0,10). By the Aridity Index 

and Drought Incidence Index, the different types and levels of environmental degradation, the thermal instability, the low and irregular 

rainfall in the microregion of Ribeira do Pombal, more than 90% of the microregion is susceptible to moderate desertification, with the 

highest occurrence in the municipalities of Ribeira do Pombal, Banzaê, Cicero Dantas, Novo Triunfo and Antas. 
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1. Introdução 

A suscetibilidade à desertificação é uma preocupação real para a conservação ambiental e sobrevivência humana nas 

áreas semiáridas do Brasil. A ocorrência de áreas degradadas no Brasil tem gerado problemas socioambientais em níveis 

alarmantes, com mudanças irreversíveis no meio ambiente e implicações socioeconômicas negativas, principalmente 

para as populações das áreas afetadas e circunvizinhas (BEZERRA, et al., 2006; CRUZ, et al., 2008). 

A desertificação tem sido definida como o processo de degradação dos ecossistemas que envolve todas as alterações 

nas condições normais dos recursos naturais causadas pelas variações do clima, que levam a alterações nos solos, água, 

flora e fauna, comprometendo o equilíbrio e a manutenção dos serviços ecológicos, afetando também o uso dos recursos 

ambientais e, consequentemente, reduzindo a qualidade de vida humana (UNCCD, 1995; DIAS, 1998; CUNHA & 

GUERRA, 2012). Embora as interpretações da terminologia da desertificação possam variar, o consenso de preocupação 

tem sido a degradação da terra causada pelo homem em áreas com poucas chuvas ou variáveis (terras áridas, semiáridas 

e subúmidas) que podem iniciar ou intensificar o processo de desertificação. 

De modo geral, a degradação ambiental inegavelmente compromete não só a conservação da biodiversidade local, 

mas de toda a humanidade, principalmente na produção de alimentos, onde os pequenos agricultores e comunidades 

tradicionais são os mais vulneráveis a sofrer os efeitos desse processo, como a escassez de água que restringe a produção 

agrícola. 

Em algumas localidades os impactos causados pelas pressões antrópicas sobre os recursos naturais culminam ou 

intensificam os processos de desertificação em longo ou curto prazo dependendo de quais impactos e com que frequência 

eles atuam (CUNHA & GUERRA, 2012). 

Em áreas áridas, semiáridas e subúmidas secas, a desertificação é reconhecida como um problema global. Na 

América Latina, por exemplo, uma área superior a 516 milhões de hectares já foi afetada, causando uma perda de 24 

bilhões de toneladas de solo superficial por ano, prejudicando o desenvolvimento socioeconômico e conservação 

ambiental (COSTA, et al., 2016). 

No contexto de escalas, a determinação da suscetibilidade de uma área à desertificação pode ser classificada como 

muito alta, alta ou moderada, com base, principalmente, no seu Índice de Aridez (IA) de acordo com o Plano Nacional de 

Combate à Desertificação (BRASIL, 2005) e com o índice de incidência de seca (PAULA & BRITO, 2008; 

ANGELOTTI, et al., 2009; ISMAEL-FILHO, et al., 2015; RIBEIRO, et al., 2016; GOMES, 2017). 

Na região Nordeste do Brasil, as áreas mais afetadas por processos de degradação e suscetíveis à desertificação estão 

no semiárido, devido em grande parte pela intensa exploração dos recursos naturais (COSTA, et al., 2016). 

É importante ressaltar que o semiárido possui uma extensão territorial de 983.613.427 km², sendo 45,6% dele 

antropizado, classificado como o mais populoso entre todas as terras secas dos trópicos ou entre os trópicos, com uma 

população estimada em 23.846.982 habitantes que corresponde a 42,44% de toda a população da região Nordeste e 

11,76% do Brasil. Dessa população no semiárido, 38% vive em áreas rurais sem infraestrutura ou saneamento básico. A 

maior parte dos municípios (93%) nessa região é considerada de pequeno porte (MEDEIROS, et al., 2012; INSA, 

2014b). 

O principal tipo de vegetação que cobre as regiões semiáridas do Nordeste do Brasil é Caatinga, que já sofreu perda 

de 45,6%, sendo que o maior desmatamento ocorreu nos estados da Bahia, Ceará e Piauí a uma taxa de 2,7% por ano, 

onde 80% de toda cobertura vegetal existente é considerada floresta secundária (PIMENTEL & GUERRA, 2009; 

BRASIL, 2009; 2016a). 

As áreas mais afetadas pelo desmatamento por práticas agrícolas inadequadas (o que contribui para a desertificação), 

são as faixas marginais dos cursos d'água naturais, o entorno das nascentes dos rios e as áreas de recargas, além dos 

topos de morros que constituem áreas de preservação permanente (APP). Essa perda de habitat já representa 1/3 da 

Caatinga, onde Ceará, Pernambuco e Paraíba são reconhecidos como os estados mais afetados, onde somente na Paraíba 

71% de seu território sofre com efeitos da desertificação (BRASIL, 2009; PIMENTEL & GUERRA, 2009; RIBEIRO, 

2015). 

Além disso, o problema da escassez de água nos estados do semiárido tem sido entendido pelas políticas públicas 

como passível de ser resolvido por meio da construção de reservatórios de água como barragens, poços e cisternas para 

captação e armazenamento de águas pluviais (CURADO, et al., 2014). Assim, embora a proposta de medidas de 

convivência com a seca, pautada no paradigma da sustentabilidade, abarque noções de acesso à terra, água e trabalho, 

opondo-se à noção reducionista de combate à seca segundo Silva (2006), ela mesma não garante condições de vida digna 

para as populações locais caso os processos de degradação continuem sem políticas públicas comprometidas em 

contorná-los, uma vez que o semiárido é uma região de economia crítica, frágil, concentrando baixo Produto Interno 
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Bruto (PIB) per capita, sendo ela 67% inferior à média do PIB nacional e 32% da região Nordeste, além do baixo 

investimento e baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) (INSA, 2014b; LIMA & LIMA, 2016). 

Considerando o Estado da Bahia, mais da metade de seu território está localizado no semiárido (69,31%), 

apresentando também o maior contingente populacional daquele território, que representa 29,83% de toda a população 

do semiárido brasileiro (MEDEIROS, et al., 2012) e com mais de 54% de sua área composta por vegetação de Caatinga 

(GARÍGLIO, et al., 2010). Dentre as mesorregiões do Estado da Bahia, o Nordeste da Bahia é formado por seis 

microrregiões, dentre elas a microrregião de Ribeira do Pombal (BRASIL, 2016b). 

Nesse sentido, considerando que a desertificação é um fenômeno que precisa ser entendido como resultado de 

processos ambientais, socioeconômicos e climáticos integrados (SANTOS, et al., 2016), o presente trabalho foi realizado 

com o objetivo de analisar aspectos da suscetibilidade à desertificação da microrregião de Ribeira do Pombal, localizada 

no semiárido do estado da Bahia. 

 

2. Material e métodos 

2.1 Caracterização da área de estudo  

 

Localizada na mesorregião nordeste do estado da Bahia, a microrregião de Ribeira do Pombal ocupa uma extensão 

territorial de 8.299,7 km² (GAMA & JESUS, 2018) e uma população estimada em 312.602 habitantes (BRASIL, 2017), 

com Produto Interno Bruto ( PIB) calculado em torno de R$ 592.254.751,00 (BRASIL, 2013). 

A  área antropizada da microrregião corresponde a 68%, considerando as diferentes formas de ocupação como redes 

viárias, aglomerações urbanas e estabelecimentos rurais produtivos (GAMA & JESUS, 2018). 

Situada na ecorregião do Raso da Catarina, no Domínio Morfoclimático da Caatinga, predomina nesta microrregião 

semiárida principalmente uma vegetação arbustiva-arbórea aberta. Os Latossolos, Argissolos e areias quartzosas 

distróficas correspondem a 78% dos solos da microrregião (VELLOSO, et al., 2002; BRASIL, 2014; GAMA & JESUS, 

2018). A topografia é relativamente plana, predominando os Domínios Hidrogeológicos das bacias sedimentares com a 

presença dos grupos Barreiras (aquífero granular) e Cristalinos (aquífero fissural) (GAMA & JESUS, 2018). 

O clima tropical é do tipo Bsh, caracterizado como seco e quente, segundo a classificação climatológica de Köppen 

(ALVARES et al., 2013). As médias anuais de precipitação e temperatura estão em torno de 769,3 mm e 23,7 ºC, 

respectivamente. Amplitude térmica média de 4,4 ºC e altitude média de 271 (±114,45) (CLIMATE-DATA.ORG, 2012; 

GAMA & JESUS, 2018). A pluviosidade na microrregião de Ribeira do Pombal é instável e mal distribuída, com 

concentrações pluviométricas de maio a agosto (chuvas de inverno) e principalmente de novembro a março (chuvas de 

verão) (CLIMATE-DATA.ORG, 2012). 

O comércio e a atividade agropecuária, especialmente na pecuária, apicultura e produção familiar de milho e feijão, 

tem sido a base econômica da microrregião de Ribeira do Pombal, que compreende quatorze municípios: Adustina, 

Antas, Banzaê, Cícero Dantas, Cipó, Fátima, Heliópolis, Itapicuru, Nova Soure, Novo Triunfo, Olindina, Paripiranga, 

Ribeira do Amparo e Ribeira do Pombal (BRASIL, 2006; 2016b) conforme a Figura 1. 

. 

2.2. Obteção e procesamento de dados 

 

Para o presente estudo, os dados referentes à microrregião de Ribeira do Pombal foram coletados com base em 

informações disponíveis na literatura específica, com acréscimo de dados oficiais dos órgãos governamentais disponíveis 

nos sites dos mesmos órgãos como: 

 

✔ Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) - dados sobre aspectos agropecuários, territoriais, 

econômicos e ambientais da microrregião; 

✔ Ministério do Meio Ambiente (MMA) - dados sobre cobertura vegetal, uso da terra e desmatamento do bioma 

Caatinga; 

✔ Instituto Nacional do Semiárido (INSA) - tabela de atributos ambientais e dados censitários para a microrregião. 

 

Os dados foram organizados em planilhas excel para análise e os mapas temáticos foram elaborados no software 

Quantum GIS versão 1.7.4, com shapes obtidos do banco de dados disponível no SIGSAB (INSA, 2014a) analisados em 

conjunto com outros dados dos órgãos supracitados por sobreposição de imagens. 
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O Índice de Aridez que é considerado como correspondente à razão entre precipitação (mm) e evapotranspiração 

potencial (mm) (THORNTHWAITE, 1948; UNCCD e UNEP, 1997) e o Índice de Incidência de Secas que relaciona a 

precipitação pluvial com temperatura com base no método anual de Índice de Chuva Lang (FERNANDES, et al., 2009), 

foram obtidos diretamente da tabela de atributos de Shapes disponível no SIGSAB (INSA, 2014a). 

 

 
Figura 1 –  Localização geográfica dos municípios pertencentes à microrregião de Ribeira do Pombal no Nordeste da 

Bahia, Brasil.  

Fonte: Dos autores, 2020. 
 

O Índice Geral de Degradação Ambiental (IGD) utilizado para a microrregião de Ribeira do Pombal foi obtido a 

partir do estudo publicado por Pais et al. (2012) realizado para todo o estado da Bahia, onde o IGD considerou as ações 

que causam impactos, como a existência ou não de áreas queimadas ou pastagens; áreas com uso de fertilizantes e 

agroquímicos; fontes naturais de água não protegidas por florestas; tipo e quantidade de equipamentos utilizados 

(colheitadeiras, tratores, etc.), uso intensivo do solo, sobrecarga dos animais em relação às pastagens, entre outros (PAIS, 

et al., 2012). 

Também foi realizada incursão em alguns municípios (Ribeira do Pombal, Ribeira do Amparo, Cícero Dantas, 

Banzaê, Heliópolis, Fátima e Novo Triunfo) da microrregião entre os períodos de agosto de 2012 e julho de 2016, para 

validação dos dados apresentados na literatura especializada e observadas nas imagens. Imagens locais (fotografias) 

foram obtidas para registrar novas informações. 

 

3.  Resultados e discussões 

Com base nos dados processados disponíveis, a vegetação de Caatinga da microrregião de Ribeira do Pombal 

corresponde a pouco menos de 35% de sua formação original. Os municípios de Itapicuru e Ribeira do Amparo 
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apresentam as maiores áreas remanescentes de Caatinga, em torno de 18.723 ha e 14.987 ha respectivamente, ao 

contrário do que tem sido observado para os municípios de Olindina (1.232 ha), Fátima (1.247 ha), Antas (1.936 ha ) e 

Heliópolis (2.876 ha), que estão praticamente desnudadas de sua vegetação natural de Caatinga, segundo dados de 

BRASIL (2006b) e imagens obtidas do INSA (2014a) (Figura 2). 

. 

Figura 2 – Remanescentes de Caatinga nos municípios da microrregião de Ribeira do Pombal no Nordeste da Bahia, 

Brasil, segundo dados obtidos pelo Instituto Nacional do Semiárido (INSA, 2014a): 1 – Novo Triunfo; 2 – Antas; 3 – 

Fátima; 4 – Adustina; 5 – Paripiranga; 6 – Heliópolis; 7 – Ribeira do Amparo; 8 – Itapicuru; 9 – Olindina; 10 – Nova 

Soure; 11 – Cipó; 12 – Ribeira do Pombal; 13 – Banzaê e 14 – Cícero Dantas.  

Fonte: Dos autores, 2020. 

 

O desmatamento indiscriminado da vegetação de Caatinga observado na microrregião de Ribeira do Pombal se deve 

principalmente ao impacto antrópico para formação de pastagens e agricultura, com extração anual de lenha de cerca de 

157.460 m³ para uma produção anual de 66 toneladas de carvão vegetal, com os municípios de Itapicuru (51.000 m³ por 

ano) e Olindina (31.000 m³ por ano) sendo os maiores produtores de lenha. E Nova Soure (14 t/ano) e Itapicuru (11 

t/ano) os maiores produtores de carvão, segundo dados do IBGE ( BRASIL, 2015). 

Na microrregião de Ribeira do Pombal, a principal alternativa de uso do solo, resultando na redução da cobertura 

florestal, é a formação de pastagens (56%), seguida pela agricultura (18,6%), formando uma extensão de 614.535 ha de 

estabelecimento agropecuário que corresponde a 74,6% da extensão territorial da microrregião com destaque para o 

município de Itapicuru com área superior a 90.000 ha de suas terras convertidas em estabelecimentos agropecuários, 

seguido de Nova Soure com área de 79.089 ha (Tabela 1). 
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Tabela 1 –  Volumes de material vegetal retirados da Caatinga e extensão de áreas de Caatinga convertidas em 

estabelecimentos agropecuários na microrregião de Ribeira do Pombal no Nordeste da Bahia, Brasil. 

Municípios 

*Extração da vegetação **Estabelecimentos agropecuários 

Lenha 

m³/ano 

Carvão 

ton/ano 

Quantidade 

(N) 

Extensão 

(ha) 

Adustina 440 03 3.698 49.324 

Antas 2.170 02 2.531 34.511 

Banzaê 1.430 03 1.599 17551 

CíceroDantas 2.500 04 4.707 63.708 

Cipó 21.000 07 1.173 12.286 

Fátima 2.500 03 3.487 32.324 

Heliópolis 600 01 2.857 29.832 

Itapicuru 51.000 11 3.792 90.617 

Nova Soure 20.000 14 4.370 79.089 

Novo Triunfo 2.500 01 1.848 19.066 

Olindina 31.000 05 2.595 33.690 

Paripiranga 830 03 7.220 36.027 

R. do Amparo 21.000 06 2.602 47.395 

R. do Pombal 490 03 4.983 69.115 

Total 157.460 66 47.462   614.535 

*BRASIL (2015); **BRASIL (2006a). 

Onde: m³ = metro cúbico; ton = tonelada; N = número de estabelecimentos; ha = hectare. 

Fonte: Dos autores, 2020. 

 

A paisagem da microrregião estudada apresentou redução significativa de cobertura florestal o que pode causar sérias 

implicações ambientais aos municípios afetados, tais como: comprometimento das áreas de recarga dos aquíferos; 

redução da capacidade de infiltração de águas pluviais; aumento do escoamento superficial com alto risco de erosão do 

solo; baixa produção e qualidade da água das nascentes, entre outros (TUCCI & CLARKE, 1997; GIGLIO & 

KOBIYAMA, 2013; TORRES, 2016; SANTOS-JÚNIOR, et al., 2016). Comparativamente, no estado da Paraíba, Brasil, 

na Bacia do Rio Taperoá, também inserida no semiárido, Xavier et al. (2016) encontraram uma redução significativa na 

produção de água, assoreamento de rios e erosão do solo causada pelo desmatamento. 

Tem-se observado nos municípios de Nova Soure e Olindina estabelecimentos silviculturais de eucalipto que a médio 

prazo pode-se tornar, provavelmente, uma alternativa energética em substituição à atual supressão da fitomassa nativa 

dessa região da Caatinga. 

O uso inadequado dos ecossistemas tem promovido mudanças ambientais e no clima local em várias regiões do 

Estado da Bahia, a exemplo da devastação histórica ocorrida entre os anos de 1950 e 1960 no sul da Bahia que causou a 

extinção do Jacarandás [Dalbergia nigra (Vell.) Allemão ex Benth], com destaque também para as queimadas na região 

da Chapada Diamantina na década de 1980, bem como as mudanças no microclima no oeste baiano causadas pelo 

desmatamento do Cerrado para expansão da agricultura, sendo o município de Barreiras considerado o mais degradado 

de todo o estado da Bahia (CARVALHO-JÚNIOR, 1999; PAIS, et al., 2012). 

Nesse aspecto, a microrregião semiárida da Ribeira do Pombal encontra-se altamente degradada com o efeito de 

diversos impactos ambientais, como desmatamento, incêndios florestais, pastagens sobrecarregadas e em grande parte 

abandonadas (Figura 3). 
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Figura 3 – Caatinga degradada após conversão da vegetação original em pastagens secas e abandonadas (A, B, C e D) 

e práticas de desmatamento de remanescentes de Caatingas (E), com produção de lenha (F), queimadas (G, H e I) 

inundações (J, K e L), registradas entre 2012 e 2016 na microrregião da Ribeira do Pombal, região Nordeste do Estado 

da Bahia, Brasil: A, B, C e D - ocorrência no município de Ribeira do Pombal; E, F, G, H e I - ocorrência no município 

de Banzaê; J, K e L- ocorrência no município de Novo Triunfo.  

Fonte: Dos autores, 2020. 

 

A maior parte da extensão do semiárido nordestino é formada por ecossistemas frágeis, particularmente sensíveis à 

variabilidade das chuvas (SANTOS, et al., 2012; LIMA & GIRÃO, 2020). Na microrregião de Ribeira do Pombal os 

solos são problemáticos, em grande parte arenosos, bastante distróficos, com alguns mosaicos rochosos impermeáveis 

(GAMA & JESUS, 2018), o que, somado ao aumento da temperatura e às alterações da precipitação, torna a região 

suscetível à aridez ( SOUZA, et al., 2015; NÓBREGA, et al., 2016). 

Grandes extensões de todos os municípios da microrregião formam paisagens típicas de pastagens secas em épocas 

de estiagem, muitas delas correspondendo a pastagens abandonadas com solo totalmente exposto. Além disso, mesmo 

pastagens resistentes à seca, quando submetidas a altas temperaturas e baixa pluviosidade, apresentam baixa 

produtividade devido às más condições de manutenção e conservação, sendo forrageadas apenas durante os poucos 

meses de chuvas de inverno entre maio e setembro (ARAÚJO, et al., 2012). A fragmentação da cobertura vegetacional 

existente no município de Ribeira do Pombal, apresentada por Jesus et al. (2019), demonstra a fragilidade do ecossistema 

da região à degradação. 

 Nos períodos de estiagem, muitos pecuaristas e pequenos agricultores garantem a sobrevivência de seu rebanho 

utilizando as áreas de pastagens denominadas de “fundos de pastos”, que constituem em áreas remanescentes de 

Caatinga de uso comum pelos agricultores (FERRARO-JÚNIOR, 2010). O uso dessas áreas reforça ainda mais a 

importância da conservação dos remanescentes de Caatinga, mostrando também seu valor socioeconômico para a 
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população local, aliado ao seu valor como áreas de refúgio para proteção da biodiversidade e dos recursos hídricos 

existentes. 

Além do desmatamento indiscriminado, os incêndios florestais também têm sido um grande causador da degradação 

ambiental, principalmente com a perda imediata da biodiversidade (SOARES & BATISTA, 2007). Como exemplo disso 

pode-se considerar o incêndio ocorrido em novembro de 2012 em um remanescente de Caatinga localizado entre os 

municípios de Cícero Dantas e Banzaê, onde uma área em torno de 2.300 ha foi totalmente devastada pelo fogo, 

provavelmente causado por queimadas descontroladas, onde, segundo relatos de moradores locais, o incêndio durou três 

dias e três noites, ininterruptamente, conforme registrado nas Figuras 3G, 3H e 3I. 

Além disso, incluem-se a esses problemas, os escoamentos superficiais causados por chuvas intensas em poucas 

semanas durante a estação chuvosa de verão de ocorrência comum em alguns municípios da microrregião, a exemplo do 

ocorrido no município de Novo Triunfo em 2016, onde parte da cidade foi completamente inundado (Figuras 3J, 3K e 

3L). Este tipo de situação de inundação foi reconhecida por Nóbrega et al. (2016) como causado pelos efeitos das 

mudanças espaço-temporais nos padrões pluviométricos com tendência de aumento do volume de chuvas (com exceção 

da costa leste) e uma distribuição sazonal mais concentrada. Soma-se a isso o efeito do desmatamento, que tende a 

facilitar e potencializar o escoamento superficial das águas pluviais em função dos índices pluviométricos 

(principalmente a intensidade) e da inclinação e elevação do terreno (TUCCI & CLARKE, 1997). 

De acordo com o IGD apresentado por Pais et al. (2012), a maioria dos municípios da microrregião de Ribeira do 

Pombal encontra-se em um nível bastante elevado de degradação ambiental, sendo os municípios de Adustina e 

Paripiranga os mais impactados (0,21 < IGD < 0,30). Diferentemente desses dois municipios, tem-se os municípios de 

Antas, Cipó e Nova Soure apresentando-se baixo (IGD  < 0,10), como mostra a Figura 4. 

 

 
Figura 4 – Nível de degradação ambiental dos municípios da microrregião de Ribeira do Pombal no Nordeste da Bahia, 

Brasil, segundo o Índice Geral de Degradação Ambiental (IGD) classificados para a microrregião: 1 - Novo Triunfo; 2 

- Antas; 3 - Fátima; 4 - Adustina; 5 - Paripiranga; 6 - Heliópolis; 7 - Ribeira do Amparo; 8 - Itapicuru; 9- Olindina; 10 

- Nova Soure; 11 - Cipó; 12 - Ribeira do Pombal; 13 - Banzaê e 14 - Cícero Dantas.  

Fonte: Dos autores, 2020. 
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Observa-se que para os municípios com maior IGD (Adustina e Paripiranga), a atividade agropecuária foi 

provavelmente a variável de maior valor expressivo, uma vez que a produção de milho em larga escala nesta região e 

proximidades é uma atividade muito comum, onde o uso de tecnologias é frequente, como defensivos agrícolas e 

máquinas agrícolas pesadas. Por outro lado, o baixo IGD para Antas, provavelmente foi registrado devido à possível 

influência de maior presença de variáveis de baixo impacto, embora o município tenha uma cobertura florestal muito 

limitada. O contrário disso pode ser observado no município de Ribeira do Amparo que, com grande impacto pela alta 

tecnologia empregada na produção em larga escala do melão (Cucumis melo L.), é o segundo município em extensão de 

cobertura florestal conservada superado apenas pelo município de Itapicuru.  

Vale ressaltar, no entanto, que as conversões de extensões territoriais em empreendimentos agropecuários (pastagens 

e agricultura, principalmente), são realizadas, em sua maioria, sem o uso correto de técnicas e tecnologias adequadas, 

onde além de implicar em baixa produtividade dessas propriedades, deixam as mesmas terras suscetíveis aos processos 

de erosão, salinização e perda de solo, além do alto impacto sobre a biodiversidade atual (CAVALCANTI, et al., 1996; 

CAVALCANTI, et al., 2001; SOUZA, et al., 2001; IVO, 2007; RODRIGUES, 2008; LEAL, et al., 2008). 

Curado et al. (2014) destacam que a modernização da agricultura, feita sem base sustentável, baseada apenas na 

intensificação tecnológica dos sistemas de produção, ao mesmo tempo em que promove o aumento produtivo e de renda 

de alguns produtores, tende a ter impactos ambientais negativos profundos sobre o solo, a biodiversidade e a nascentes 

de água observáveis a curto e médio prazo. 

Além disso, a expansão das fronteiras agrícolas no semiárido brasileiro tem sido feita sem estudos prévios como o 

zoneamento econômico-ecológico (ZEE), reduzindo a cobertura florestal de áreas impróprias para atividades agrícolas e 

contribuindo para o aumento da temperatura média do ar, redução da disponibilidade hídrica e aumento do potencial de 

evapotranspiração (ISMAEL-FILHO, et al., 2015), que somado ao uso indiscriminado dos recursos naturais, torna esses 

ambientes ecologicamente instáveis e extremamente vulneráveis à desertificação (XAVIER, et al., 2016). 

Nota-se que pouco mais de 65% da microrregião está delimitada como área subúmida seca (Figura 5A), com índice 

de aridez (IA) pouco acima de 0,5. Por outro lado, os municípios de Ribeira do Pombal, Banzaê, Cícero Dantas, Novo 

Triunfo, Antas e parte da região sul de Paripiranga estão delimitadas como áreas semiáridas (IA < 0,5). E conforme o 

índice de incidência de seca, os indicadores mais intensos (41% a 60%) apontam para a fronteira noroeste da 

microrregião, com abrangência total aos territórios dos municípios de Banzaê e Nova Triunfo e a parte centro-norte de 

Cícero Dantas. O município de Antas apresentou pouco menos de 50% de sua área afetada, enquanto o município de 

Ribeira do Pombal apresentou 15% (Figura 5B).  

Vale destacar que, embora os indicadores mais intensos classificados como mais crítico de probabilidade de 

ocorrência de seca ocorrram apenas em menos de 15% da microrregião, os mais de 85% restantes não podem ser 

considerados imunes a processos de desertificação, pois alguns fenômenos climáticos presentes na microrregião, como 

mencionado anteriormente, são bastante reincidentes e propensos à seca (ARAÚJO & BRITO, 2011; ARAÚJO, et al., 

2012). 

Além disso, observa-se que as secas se prolongam ciclicamente, estando também relacionadas à posição geográfica 

dos municípios, bem como sob as influências das massas de ar e da intensidade da radiação solar (LETTENMAIER, 

1995), onde todos esses fatores associados à a ausência de cobertura florestal contribui para uma maior incidência de 

secas. 

Mudanças no regime de chuvas na microrregião de Ribeira do Pombal são observadas há décadas, como curta 

duração e diferentes ocorrências. Segundo Nóbrega et al. (2016), a distribuição irregular das chuvas e secas prolongadas, 

observadas em diversos estudos, são condições que implicam não apenas em mudanças climáticas, mas também 

fitogeográficas e alterando aspectos socioeconômicos. Segundo Ribeiro et al. (2016), a maior variabilidade das chuvas e 

o aumento da frequência de eventos extremos como secas e inundações no semiárido evidenciam as mudanças climáticas 

intensificadoras dos processos de desertificação, expandindo-se em um número maior de áreas suscetíveis. 

Desse modo, a soma desses atributos aos diferentes tipos e níveis de degradação ambiental, a instabilidade térmica e 

a chuvas irregulares, alertam que mais de 90% da microrregião de Ribeira do Pombal é susceptível à desertificação 

moderada (Figura 5C). 

Na maior parte do território semiárido do Nordeste brasileiro, os processos de desertificação estão presentes em graus 

moderados e irreversíveis (ANGELOTTI, et al., 2009). Alguns estudos realizados em regiões semiáridas de diferentes 

estados do Nordeste do Brasil têm indicado preocupantes graus de desertificação, como observado por Queiroz & Santos 

(2016), que estudaram os processos de desertificação na microrregião do Vale do Piancó no estado da Paraíba, Brasil 

observando que 60% dessa região encontra-se em avançado processo de desertificação, causado principalmente pelo 
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desmatamento contínuo, além de períodos prolongados de estiagem. Dentre os municípios estudados por esses autores, 

Aguiar foi considerado o mais crítico, classificado como hiperárido e apresentando grande extensão de solos expostos. 

No caso do estado da Bahia, conforme observado por Santos & Pacheco (2017), algumas regiões do município de 

Juazeiro já apresentam alto risco de desertificação, principalmente relacionado à grande perda de cobertura florestal e 

intensificação da erosão do solo, o que também foi confirmado pelos estudos realizados por Santos et al. (2016), que 

indicaram que os municípios de Juazeiro, Casa Nova, Sobradinho e Curaçá, todos localizados no norte da Bahia, são 

regiões altamente suscetíveis à desertificação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Representação das extensões territoriais suscetíveis à desertificação (A) e índice de incidência de secas - 

(B) e nível moderado de áreas afetadas pela desertificação (C) nas microrregiões semiáridas da Ribeira do Pombal, 

Nordeste da Bahia, Brasil, segundo dados do Instituto Nacional do Semiárido (INSA, 2012): 1 - Novo Triunfo; 2 - Antas 

3 - Fátima; 4 - Adustina; 5 - Paripiranga; 6 - Heliópolis; 7 - Ribeira do Amparo; 8 - Itapicuru; 9 - Olindina; 10 - Nova 

Soure; 11 - Cipó; 12 - Ribeira do Pombal; 13 - Banzaê e 14 - Cícero Dantas.  

Fonte: Dos autores, 2020. 
 

Em estudo realizado na região do Seridó Potiguar, no Estado do Rio Grande do Norte, Rozendo (2015) constatou que 

a ocorrência de desertificação na região tem sido provocada pela retirada de argila, que provoca o assoreamento dos rios 

e o retirada de lenha da Caatinga demandada pela atividade cerâmica, que consome 69,7% do total de lenha extraída. 

Ainda segundo este mesmo autor, os impactos sociais gerados têm sido marcantes, culminando na diminuição da 

produção de alimentos, uma vez que as áreas de várzea, antes utilizadas para o cultivo de alimentos, tornaram-se 

inviáveis pela degradação causada pela atividade de cerâmica associada com a criação de gado. 

Gomes (2017), em estudo realizado nas microrregiões do Sertão do Moxotó e Sertão do Pajeú no Estado de 

Pernambuco, constatou que mesmo havendo baixa suscetibilidade à desertificação nessas microrregiões, as populações 

locais já sofrem com a redução da qualidade da vida, observada por meio de indicadores socioeconômicos afetados pela 

degradação dos recursos naturais. 

Os processos de desertificação observados em algumas regiões semiáridas do Nordeste, segundo estudos realizados 

por Sá & Sá (2008), indicam níveis irreversíveis, como o núcleo Seridó, entre os Estados do Rio Grande do Note e 

Paraíba, com extensão de aproximadamente 2.341 km² de área afetada pela desertificação causada pela extração de lenha 

e argila. 

Diferentes fatores estão associados ao processo de desertificação. Em Irauçuba, município localizado no Estado do 

Ceará, os intensos processos de desertificação se estendem por aproximadamente 4.000 km² dessa região, causados por 

queimadas e intenso desmatamento. Na região do Cabrobró, em Pernambuco, o desmatamento e a salinização dos solos 
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causaram desertificação de mais de 4.900 km². Em Gilbués, no Estado do Piauí, são mais de 6.000 km² de área sob 

desertificação causada pela pecuária extensiva e mineração (QUEIROZ & SANTOS, 2016). 

 

4. Considerações finais 

Mais de 90% da microrregião de Ribeira do Pombal é susceptível à desertificação moderada, causada principalmente 

por ações antrópicas e intensificado pelas condições climáticas locais. 

 As ações antrópicas responsáveis pela susceptibilidade à desertificação moderada na microrregião de Ribeira do 

Pombal estão relacionada principalmente ao desmatamento para formação de pastagens, agricultura, corte de lenha e 

produção de carvão. 

Os municípios de Olindina, Fátima, Antas, Heliópolis, Cícero Dantas, Adustina, Paripiranga e Ribeira do Pombal são 

os mais afetados pela degradação ambiental devido à ocorrência de desmatamento e adoção de tecnologias agrícolas de 

alto impacto e baixa mitigação. 

A degradação ambiental pode ser evitada por meios alternativos implementados por políticas públicas com redução 

imediata dos efeitos do processo de desertificação, garantindo espaços territoriais protegidos como na vigilância, 

recuperação e implantação de Áreas de Proteção Permanente, criação de corredores ecológicos e criação e gestão de 

Unidades de Conservação dos remanescentes de Caatinga ainda existentes nos municípios estudados da microrregião. 

Sugere-se também o monitoramento ambiental, a assistência técnica especializada e extensão rural contínua na 

microrregião; a adoção de plano de fomento e implantação de florestas plantadas em substituição à supressão da 

vegetação nativa da Caatinga. E a realização de Plano de Manejo Florestal Sustentável destinado aos remanescentes de 

Caatinga que apresentarem tal aptidão. 
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